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DECISÃO 

Cuida-se de apelação cível interposta pelo MUNICÍPIO DE RIO 

DAS OSTRAS contra sentença proferida em execução fiscal ajuizada em face de 

SAGA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA para cobrança de créditos de 

IPTU e taxas correlatas.  

 Como cediço, a Presidência deste Tribunal editou, em 31/01/2025, 

o Ato Executivo 23/2025 para instalação do 1º Núcleo Digital em Segundo Grau 

para Recursos em Execução Fiscal, cuja competência territorial abrange todo o 

Estado do Rio de Janeiro para julgamento dos recursos interpostos em execução 

fiscal relativa, exclusivamente, a IPTU e taxas correlatas. 

Nesse sentido, veja-se o teor do referido ato: 

Art. 1º Fica instalado o 1º Núcleo Digital de Segundo Grau para 

Recursos em Execução Fiscal, com sede na Capital e competência 

territorial abrangendo todo o Estado do Rio de Janeiro. 

 

Art. 2º O 1º Núcleo Digital de Segundo Grau para Recursos em 

Execução Fiscal será responsável pelo processamento e 

julgamento dos recursos interpostos em execução fiscal, sem 

anotação de prevenção, os quais passarão a ser direcionados 

exclusivamente ao Núcleo. 

§ 1º. O 1º Núcleo será instalado em fases, tendo a 1ª fase início 

em 01/02/2025, com competência para processamento e 
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julgamento dos recursos interpostos em execução fiscal, 

oriundos da dívida ativa municipal, que tenham como objeto, 

exclusivamente, o IPTU e taxas correlatas. 

Nesse contexto, considerando que a ação originária diz respeito à 

cobrança judicial de créditos de IPTU, remetam-se os autos à 1ª Vice-Presidência 

visando à redistribuição deste recurso para o 1º Núcleo Digital de Segundo Grau 

– Execução Fiscal. 

Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica. 

ALEXANDRE TEIXEIRA DE SOUZA 

Desembargador Relator 
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